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PLANO DE TRABALHO

PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2761 (XLII-O/12)

“ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO 'RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS'”

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão de 10 de setembro de 2012)
CONVITE À COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, À SECRETARIA-GERAL DA OEA, ÀS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, À CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS E À COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA PARA QUE ENVIEM SUAS PROPOSTAS DE APLICAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DO GRUPO DE TRABALHO ANTES DE 31 DE OUTUBRO DE 2012
CONVITE À COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, À SECRETARIA-GERAL DA OEA, ÀS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, À CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS E À COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA PARA QUE ENVIEM SUAS PROPOSTAS DE APLICAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DO GRUPO DE TRABALHO ANTES DE 31 DE OUTUBRO DE 2012

A Secretaria do Conselho Permanente cumprimenta atenciosamente a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Secretaria-Geral da OEA, as organizações da sociedade civil, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Jurídica Interamericana – as outras partes envolvidas – e, por instrução do Presidente do Conselho Permanente da Organização, Embaixador Stephen C. Vasciannie, Representante Permanente da Jamaica junto à OEA, gostaria de lembrar que em 10 de setembro de 2012, o Conselho Permanente adotou o Plano de Trabalho para a Implementação da Resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12) “Acompanhamento das recomendações do relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”” (CP/doc.4787/12 rev. 4 corr. 1).

De acordo com o Plano de Trabalho “o Conselho Permanente solicitará aos Estados membros que encaminhem suas propostas para a implementação das recomendações por escrito. O Conselho Permanente também convidará as partes anteriormente mencionadas (...) a que apresentem suas propostas por escrito”.

Portanto, a Secretaria do Conselho Permanente reitera a solicitação do Conselho para que essas propostas a respeito de todas ou algumas recomendações sejam enviadas até 31 de outubro de 2012 por meio do correio eletrônico cpresidente@oas.org. A fim de facilitar a compilação, pede-se que as propostas sejam enviadas em português e espanhol por meio eletrônico e no formato Microsoft Word.

Com vistas à obtenção de um formato uniforme para a entrega das propostas mencionadas anteriormente, a Secretaria do Conselho Permanente acrescentou anexos a este documento, os quais contêm formulários em português e espanhol com duas colunas, uma com as recomendações do Grupo de Trabalho, e a outra com um espaço para o preenchimento das propostas que se encaminham para a aplicação de todas ou algumas das referidas recomendações.

Solicitamos que as propostas se restrinjam ao máximo sugerido de 150 palavras para cada recomendação comentada. Tenham em mente que, conforme declarado no Plano de Trabalho, haverá outras oportunidades para que se apresentem opiniões e se façam contribuições adicionais ao processo, por meio da participação em reuniões em que seus comentários sobre as propostas para a aplicação das recomendações serão muito bem-vindos.

ANEXO I

FORMULÁRIO PARA AS PROPOSTAS DE IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DO GRUPO DE TRABALHO

	RECOMENDAÇÕES

	PROPOSTAS DE IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DO GRUPO DE TRABALHO
(Solicitamos que as propostas se restrinjam ao máximo sugerido de 150 palavras para cada recomendação comentada)


	I. Desafios e objetivos de médio e longo prazo da CIDH
A. Recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos:

a) Elaborar um relatório sobre o impacto da não-universalidade da Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos e dos instrumentos interamericanos de direitos humanos, assim como do reconhecimento da jurisdição contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos, na proteção e promoção dos direitos humanos na região.

b) Incorporar ativamente, e como prioridade em suas estratégias e trabalho de promoção dos direitos humanos, a assinatura e ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos interamericanos sobre direitos humanos, ou adesão a eles, nos países que ainda não o tenham feito.

c) Alcançar maior equilíbrio entre as funções de promoção e proteção de todos os direitos humanos. 

d) Continuar o aperfeiçoamento de normas internacionais de direitos humanos, aprofundando, em especial, as normas de exigibilidade e cumprimento das obrigações dos Estados em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais. 

e) Fortalecer os mecanismos de consulta junto a todos os usuários do Sistema.

f) Continuar difundindo periodicamente os critérios utilizados para definir suas prioridades programáticas e medir seus resultados. 

g) Continuar divulgando anualmente informações estatísticas sobre as petições e solicitações de medidas cautelares recebidas, o total de casos tramitados, o número de grupos de trabalho existentes na Secretaria Executiva da CIDH, bem como suas funções e pessoal disponível, entre outros aspectos.

h) Elaborar, no curto prazo, uma proposta, em colaboração com a Secretaria-Geral da OEA, sobre o funcionamento permanente de sua Presidência na sede.

i) Incorporar todos os relatórios das relatorias em um único capítulo do Relatório Anual.

B. Recomendações aos Estados membros:

a) Se ainda não são Parte, considerar a assinatura e ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e de todos os instrumentos jurídicos interamericanos de direitos humanos, ou adesão a eles, assim como a aceitação da jurisdição contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

b) Elaborar e implementar estratégias destinadas a alcançar a universalidade do SIDH, em colaboração com os órgãos desse Sistema, os órgãos políticos pertinentes da OEA, e com o apoio da Secretaria-Geral.

c) Elaborar, por meio dos respectivos procedimentos e instâncias da Organização, e em consulta com os órgãos do SIDH, um guia ou documento de referência sobre as experiências bem-sucedidas e boas práticas em matéria de mecanismos institucionais ou legislações nacionais, que colaboram para a implementação das recomendações da CIDH e para o cumprimento das decisões da Corte IDH.

d) Buscar o intercâmbio de boas práticas em matéria de implementação de recomendações e decisões dos órgãos do SIDH.

e) Promover a cooperação entre as instituições e autoridades nacionais com competência em matéria de direitos humanos e os órgãos do Sistema para avançar rumo a objetivos comuns e prestar assistência mútua. 
	

	II. Medidas cautelares

A. Recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos:

a) Definir e divulgar critérios ou parâmetros objetivos mais precisos para a outorga, revisão e, se for o caso, prorrogação ou revogação de medidas cautelares.

b) Delimitar a avaliação para a concessão de medidas cautelares à “gravidade” e “urgência” das situações, evitando-se considerações sobre o mérito da matéria.

c) Definir critérios ou parâmetros objetivos para determinar que situações reúnem a “gravidade” e “urgência” requeridas, assim como para determinar a iminência do dano, levando em consideração os diversos graus de risco.

d) A fim de reforçar o caráter temporal das medidas solicitadas, estabelecer claramente, em consulta com as partes, um plano de trabalho para a revisão periódica das medidas cautelares vigentes e o respectivo cronograma.  

e) Em casos de extrema “gravidade” e “urgência”, em que tenham sido solicitadas medidas cautelares sem o requerimento prévio de informações do Estado, revisar essas medidas na brevidade possível, em consulta com o Estado.

f) Examinar as regras para a tomada de decisões em casos de solicitações de medidas cautelares sem que tenha sido possível solicitar informações ao Estado, a fim de que essas sejam concedidas por uma maioria especial (qualificada).

g) Fundamentar e motivar, com base em elementos jurídicos e factuais, a concessão, revisão e, se for o caso, a prorrogação ou revogação de medidas cautelares.

· Explicar os elementos factuais que lhe sejam apresentados, bem como os elementos oferecidos que comprovem a veracidade dos fatos.

· Enumerar os artigos dos instrumentos internacionais que permitem à CIDH o exame da petição apresentada.

· Enumerar os artigos dos instrumentos internacionais que reconhecem os direitos cuja lesão se pretende evitar.

h) Melhorar os mecanismos para determinar e individualizar os beneficiários de medidas cautelares.

i) Verificar, quando procedente, se os possíveis beneficiários de medidas cautelares concederam autorização ou consentimento para a formulação de solicitações em seu nome.

j) Conceder prazos razoáveis aos Estados para implementar medidas cautelares, levando em conta, além da gravidade e urgência, a natureza e o alcance dessas medidas, o número de beneficiários e, em geral, as circunstâncias do caso.

k) Estabelecer como motivo de revogação de medidas cautelares, a recusa dos beneficiários em recebê-las, o mau uso que façam delas, ou a mudança das circunstâncias que as motivaram.

l) Abster-se de emitir ou manter medidas cautelares quando a Corte IDH tenha recusado um pedido de medidas cautelares sobre a mesma situação. 

B. Recomendações aos Estados membros:

a) Buscar o intercâmbio de boas práticas a respeito da implementação e cumprimento de medidas cautelares.

b) Considerar a possibilidade de levar à consulta da Corte IDH o tema de medidas cautelares, sua regulamentação, assim como seu alcance e implementação na prática da CIDH, definindo os termos desta consulta por meio dos mecanismos e instâncias correspondentes.

.

	

	III. Assuntos de procedimento na tramitação dos casos e petições individuais

A. Recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos:

a) Aplicar rigorosamente os critérios de admissibilidade de petições, inclusive a verificação exaustiva do esgotamento de recursos internos para evitar processos paralelos entre instâncias nacionais e a CIDH.

b) Elaborar e ampliar critérios para o arquivamento de petições e casos, inclusive, em especial, aqueles de longa inatividade processual.

c) Colocar em prática prazos (ao menos indicativos) para cada etapa de procedimento.

d) Definir critérios ou parâmetros objetivos e fundamentar e motivar a procedência do mecanismo excepcional de acumulação das etapas de admissibilidade e mérito.

e) Estabelecer mecanismos para determinar e individualizar as supostas vítimas.

f) Assegurar a pronta notificação de petições iniciais aos Estados, imediatamente depois de terminada a etapa de registro.

g) Efetuar a atualização dos fatos, matéria das petições iniciais, quando estas sejam encaminhadas aos Estados com considerável posterioridade a seu registro, ou em casos de longo período de inatividade processual.

h) Continuar definindo critérios objetivos para determinar prioridades quanto ao tratamento de petições e outros casos, à luz da natureza, complexidade e impacto das situações alegadas.

i) Atribuir prazos e prorrogações razoáveis aos Estados para o encaminhamento de observações, levando em conta a antiguidade dos fatos reclamados na petição, o volume de antecedentes, e/ou a complexidade do assunto.

j) Conceder prazos e prorrogações razoáveis aos Estados para o acompanhamento das recomendações formuladas pela CIDH, à luz de sua natureza, assim como do alcance das ações exigidas do Estado, conforme o caso, em conformidade com as normas aplicáveis.

k) Melhorar os mecanismos de acesso a expedientes em formato eletrônico das petições e casos aos Estados, peticionários e vítimas concernentes, com vistas à promoção da pronta solução desses assuntos.

l) Considerar o desenvolvimento de um mecanismo eletrônico que atenda à sistematização de antecedentes, relatórios e decisões da CIDH.

Nota:

O Grupo de Trabalho não fez recomendações aos Estados membros sobre essa material. 

	

	IV. Soluções amistosas

A. 
Recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos:

a) Fortalecer progressivamente o grupo de trabalho sobre soluções amistosas.

b) Atribuir a um membro da comissão o comando do eventual grupo de trabalho sobre soluções amistosas.

c) Ampliar a disponibilidade do processo de solução amistosa, a fim de que não se contemple somente na fase do exame de petição, mas também, conforme o caso, desde o registro da petição e inclusive depois da emissão do relatório sobre o mérito.

d) Estabelecer prazos para agilizar a emissão de relatórios sobre processos de solução amistosa, uma vez que os acordos sejam notificados à CIDH.

e) Elaborar um manual prático ou guia sobre soluções amistosas, que inclua, entre outros, a situação de sua regulamentação no SIDH, um compêndio de experiências bem-sucedidas ou boas práticas registradas, um catálogo de possíveis medidas de reparação etc. Poderia ser explorada a possível cooperação de instituições educacionais ou associações profissionais para sua elaboração.

f) Prestar capacitação sobre facilitação de processos de solução amistosa ao pessoal da CIDH.

Nota:

O Grupo de Trabalho não fez recomendações aos Estados membros sobre essa material.

	

	V. Critérios para a elaboração do Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH, “Desenvolvimento dos direitos humanos na Região”

A. Recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos:

a) Refletir sobre a eficácia do Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH na promoção dos direitos humanos no Hemisfério.

b) Revisar os critérios, a metodologia e o procedimento para a elaboração do Capítulo IV, inclusive o uso de fontes públicas e privadas.

c) Ampliar o alcance do Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH, a fim de que se analise de maneira objetiva e integral a situação dos direitos humanos em todos os Estados da Região, independentemente de que sejam Estados Partes ou não nos instrumentos interamericanos de direitos humanos.

d) Considerar, na elaboração do Capítulo IV, não apenas os direitos civis e políticos, ma também os direitos econômicos, sociais e culturais.

Nota:

O Grupo de Trabalho não fez recomendações aos Estados membros sobre essa matéria.


	

	VI. Promoção dos direitos humanos

A. Recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos:

a) Continuar realizando atividades de promoção e direitos humanos em coordenação com os Estados interessados.

b) Colaborar com os Estados no fortalecimento de suas instituições ou autoridades nacionais de administração e atendimento da justiça, incluindo a capacitação de seus funcionários.

c) Contribuir para o fortalecimento das institucionais nacionais de proteção dos direitos humanos, mediante acordos de colaboração.

d) Buscar maior divulgação das atividades de promoção realizadas.

e) Identificar e agrupar, para cada Estado, as problemáticas de maior incidência nas petições apresentadas, a fim de colaborar com as autoridades nacionais na atenção das mesmas, procurando encontrar soluções integrais e duradouras.

f) Prestar assessoria aos Estados para o cumprimento das recomendações que a própria CIDH formular.

g) Estabelecer um Código de Conduta que regule a gestão das Relatorias da CIDH, a fim de assegurar a coordenação que deve existir entre esses mecanismos e os Estados.

B. Recomendações aos Estados membros:

a) 
Em colaboração com a CIDH, promover maior cooperação e intercâmbio de boas práticas entre os Estados, a fim de identificar pontos fortes e oportunidades de uns e outros.


	

	VII. Fortalecimento financeiro do SIDH

A. Recomendações aos Estados membros:

a) Aumentar progressivamente dos recursos alocados aos órgãos do SIDH provenientes do Fundo Ordinário da OEA, de maneira adequada às necessidades e prioridades identificadas pelos órgãos e pelos próprios Estados.

b) Dar passos concretos para esse objetivo, preferencialmente no primeiro semestre de 2012.

c) Considerar como alternativa de avanço para o efetivo fortalecimento financeiro do SIDH um esquema de duas vias paralelas e complementares: i) financiamento do SIDH proveniente do orçamento ordinário da OEA (solução de médio prazo); e ii) financiamento misto do SIDH, mediante recursos provenientes do orçamento ordinário e recursos provenientes de contribuições voluntárias ou outras fontes (solução de curto prazo enquanto se busca a solução de médio prazo).

d) Criar ou estabelecer um mecanismo ou grupo técnico ( com a participação dos Estados membros, da Secretaria-Geral da OEA e dos órgãos do SIDH ( cujo trabalho consista em determinar os requisitos financeiros e estabelecer alternativas para obter o fortalecimento financeiro dos órgãos do SIDH, assim como analisar mecanismos de gestão mais eficientes, considerando o Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH e as Diretrizes 2011-2015 da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
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Realizar contribuições voluntárias sem fins específicos, enquanto se busca alcançar o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes com base no orçamento ordinário. A mesma recomendação é destinada aos Observadores e a outras instituições que realizam contribuições financeiras. 

B. Recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos:

a) Incluir no Relatório Anual, de forma clara e acessível, informações sobre a gestão dos recursos recebidos.

b) Convidar os doadores a realizar contribuições voluntárias sem fins específicos, enquanto se busca alcançar o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes com base no orçamento ordinário.  

c) Atribuir recursos adequados, suficientes e balanceados às relatorias, grupos de trabalho e unidades, bem como administrar esses recursos de forma eficiente e transparente.

C. Recomendações ao Secretário-Geral da Organização:

a)
Elaborar e apresentar uma proposta que contenha estratégias para se alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH no orçamento-programa da Organização.


	


ANEXO II
FORMULARIO DE PROPUESTAS PARA LA APLICACIÓN DE RECOMENDACIONES DEL GRUPO DE TRABAJO

	RECOMENDACIONES
	PROPUESTAS PARA LA APLICACIÓN DE LAS RECOMENDACIONES DEL GRUPO DE TRABAJO

(por favor hacer un esfuerzo para limitar la extensión de sus propuestas al máximo sugerido de 150 palabras por cada una de las recomendaciones respecto de las cuales elija pronunciarse) 



	I. Desafíos y objetivos de mediano y largo plazo de la CIDH

A. Recomendaciones a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos:

a) Elaborar un informe sobre la incidencia de la no universalidad de la Convención Americana sobre Derechos Humanos y de los instrumentos interamericanos de derechos humanos, así como del reconocimiento de la jurisdicción contenciosa de la Corte Interamericana de Derechos Humanos, en la protección y promoción de los derechos humanos en la región.

b) Incorporar activamente y como asunto prioritario en sus estrategias y labores de promoción de los derechos humanos, la firma, ratificación o adhesión a la Convención Americana sobre Derechos Humanos y demás instrumentos interamericanos sobre derechos humanos en los países que aún no lo hubieren hecho.

c) Lograr mayor equilibrio entre las funciones de promoción y protección de todos los derechos humanos. 

d) Continuar el perfeccionamiento de estándares internacionales de derechos humanos, profundizando en particular los estándares de exigibilidad y cumplimiento de obligaciones de los Estados en materia de derechos económicos, sociales y culturales.

e) Fortalecer sus mecanismos  de consulta  con todos los usuarios del sistema.

f) Continuar difundiendo periódicamente los criterios utilizados para definir sus prioridades programáticas y la medición de sus resultados.

g) Continuar difundiendo anualmente información estadística sobre las peticiones y solicitudes de medidas cautelares recibidas; el total de casos que se tramitan; el número de grupos de trabajo con que cuenta al interior la Secretaría Ejecutiva de la CIDH, las funciones de éstos y el personal con que cuenta, entre otros.

h) Elaborar en el corto plazo una propuesta, en colaboración con la Secretaría General de la OEA, sobre el funcionamiento permanente de su Presidencia en la sede.

i) Incorporar todos los informes de las relatorías en un capítulo único de su informe anual.

B. Recomendaciones a los Estados Miembros de la OEA:

a) Si aún no son Parte, considerar la firma y ratificación, ratificación o adhesión a la CADH y a todos los instrumentos jurídicos interamericanos de derechos humanos, así como la aceptación de la jurisdicción contenciosa de la Corte Interamericana de Derechos Humanos (Corte IDH).

b) Diseñar e implementar estrategias orientadas a alcanzar la universalidad del SIDH, en colaboración con los órganos del SIDH, con los órganos políticos pertinentes de la OEA y con el apoyo de la Secretaría General.

c) Elaborar, a través de los procedimientos e instancias correspondientes de la Organización, y en consulta con los órganos del SIDH, una guía o documento de referencia sobre experiencias exitosas y buenas prácticas en materia de mecanismos institucionales o legislaciones nacionales que colaboran en la implementación de las recomendaciones de la CIDH y el cumplimiento de las decisiones de la Corte IDH.

d) Procurar el intercambio de buenas prácticas en materia de implementación de recomendaciones y decisiones de los órganos del SIDH.

e) Promover la cooperación entre las instituciones y autoridades nacionales con competencia en materia de derechos humanos y los órganos del Sistema para avanzar hacia objetivos comunes y brindarse asistencia mutua.


	

	II. Medidas cautelares
A. Recomendaciones a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos:

m) Definir y divulgar criterios o parámetros objetivos más precisos para el otorgamiento, revisión y, en su caso, prórroga o levantamiento de medidas cautelares.

n) Circunscribir la valoración para el otorgamiento de medidas cautelares a la “gravedad” y “urgencia” de las situaciones, evitando consideraciones sobre el fondo del asunto.

o) Definir criterios o parámetros objetivos para determinar qué situaciones reúnen la “gravedad” y “urgencia” requeridas, así como para determinar la inminencia del daño, tomando en consideración los distintos grados de riesgo.

p) Para reforzar el carácter temporal de las medidas solicitadas, establecer claramente, en consulta con las partes,  un plan de trabajo para la revisión periódica de las medidas cautelares vigentes con su correspondiente cronograma.  

q) En casos de extrema gravedad y urgencia en que se hayan solicitado medidas cautelares sin requerir previamente información al Estado, revisar dichas medidas a la mayor brevedad posible en consulta con el Estado. 

r) Examinar las reglas de toma de decisiones para casos de solicitudes de medidas cautelares en los cuales no haya sido posible  requerir información al Estado, a fin de que éstas sean adoptadas por una mayoría especial (calificada).

s) Fundar y motivar, jurídica y fácticamente, el otorgamiento, revisión y, en su caso, prórroga o levantamiento de medidas cautelares.

· Explicitar los elementos factuales que le sean presentados, así como los elementos ofrecidos que comprueban la veracidad de los hechos.

· Proporcionar una lista de los artículos de los instrumentos internacionales que permiten el examen de la CIDH de la petición presentada.

· Proporcionar una lista de los artículos de los instrumentos internacionales que reconocen los derechos cuya lesión se pretende evitar. 
t) Mejorar los mecanismos para determinar e individualizar a los beneficiarios de medidas cautelares.

u) Verificar, cuando resulte procedente, que los posibles beneficiarios de medidas cautelares hayan otorgado autorización o consentimiento para que se presenten solicitudes en su nombre.

v) Otorgar plazos razonables a los Estados para implementar medidas cautelares, tomando en consideración, además de la gravedad y urgencia, la naturaleza y alcance de dichas medidas, el número de beneficiarios y, en general,  las circunstancias del caso.

w) Establecer como motivo de levantamiento de medidas cautelares, la negativa de los beneficiarios a recibirlas, el mal uso que hagan de ellas o el cambio de las circunstancias que las motivaron.

x) Abstenerse de adoptar o mantener medidas cautelares cuando la Corte IDH haya rechazado una solicitud de medidas provisionales sobre la misma situación.
B. Recomendaciones a los Estados Miembros de la OEA:

a) Procurar el intercambio de buenas prácticas respecto de la implementación y cumplimiento de medidas cautelares.

b) Considerar la posibilidad de elevar en consulta a la Corte IDH el tema de las medidas cautelares, su reglamentación, así como su alcance e implementación en la práctica de la CIDH, definiendo los términos de dicha consulta a través de los mecanismos e instancias correspondientes.


	

	III. Asuntos de procedimiento en la tramitación de los casos y peticiones individuales

A. Recomendaciones a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos:

m) Aplicar rigurosamente los criterios de admisibilidad de peticiones, incluida la verificación exhaustiva del agotamiento de recursos internos para evitar procesos paralelos entre instancias nacionales y la CIDH.

n) Desarrollar y ampliar los criterios para el archivo de peticiones y casos,  incluyendo principalmente aquellos de larga inactividad procesal. 

o) Poner en práctica, plazos (al menos indicativos) para cada etapa de procedimiento.

p) Definir criterios o parámetros objetivos y fundar y motivar la procedencia del mecanismo excepcional de acumulación de las etapas de admisibilidad y fondo.

q) Establecer mecanismos  para determinar e individualizar a las presuntas víctimas.

r) Asegurar una pronta notificación de peticiones iniciales a Estados, inmediatamente después de terminada la etapa de registro.

s) Una actualización de los hechos materia de las peticiones iniciales cuando sean transmitidas a los Estados con considerable posterioridad a su registro, o bien en casos de larga inactividad procesal.

t) Continuar desarrollando criterios objetivos para determinar prioridades en cuanto al tratamiento de peticiones y otros casos, a la luz de la naturaleza, complejidad e impacto de las situaciones alegadas.

u) Otorgar plazos y prórrogas razonables a los Estados para transmitir observaciones, tomando en cuenta la antigüedad de los hechos reclamados en la petición, el volumen de sus antecedentes y/o la complejidad del asunto. 

v) Otorgar plazos y prórrogas, razonables a los Estados para el seguimiento de las recomendaciones que la CIDH formule, a la luz de la naturaleza de éstas, así como del alcance de las acciones que se requieren del Estado, según corresponda, conforme a la normatividad aplicable.

w) Mejorar los mecanismos de acceso a expedientes en formato electrónico de las peticiones y casos a los Estados, peticionarios y víctimas concernidas  a efecto de promover la pronta solución de dichos asuntos.

x) Considerar el desarrollo de un mecanismo electrónico que tienda a la sistematización de los antecedentes, informes y decisiones de la CIDH. 

Nota:
El Grupo de Trabajo no formuló recomendaciones para los Estados Miembros en este tema.

	

	IV. Soluciones amistosas

A. Recomendaciones a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos:

g) Fortalecer progresivamente al grupo de trabajo sobre soluciones amistosas.

h) Depositar en un comisionado la línea de mando del eventual grupo de trabajo sobre soluciones amistosas.

i) Ampliar la disponibilidad del proceso de solución amistosa, a fin de que no sólo se contemple en la fase del examen de petición, sino también, de ser el caso, desde el registro de la petición e incluso después de la emisión del informe sobre el fondo.

j) Establecer plazos para agilizar la emisión de informes sobre procesos de solución amistosa, una vez que los acuerdos sean notificados a la CIDH.

k) Elaborar un manual práctico o guía sobre soluciones amistosas, que incluya, entre otros, el estado de su reglamentación en el SIDH, un compendio de experiencias exitosas o buenas prácticas registradas, un catálogo de posibles medidas de reparación, etc. Podría explorarse la posible cooperación de instituciones educativas o asociaciones profesionales para su elaboración.

l) Brindar capacitación sobre facilitación de procesos de solución amistosa a personal de la CIDH.

Nota:
El Grupo de Trabajo no formuló recomendaciones para los Estados Miembros en este tema.

	

	V. Criterios para la elaboración del Capítulo IV del Informe Anual de la CIDH: Desarrollo de los Derechos Humanos en la Región

e) Reflexionar sobre la eficacia del Capítulo IV del Informe Anual de la CIDH en la promoción de los derechos humanos en el hemisferio.

f) Revisar los criterios, metodología y procedimiento para la elaboración del Capítulo IV, incluyendo el uso de fuentes públicas y privadas.

g) Ampliar el espectro del Capítulo IV del Informe Anual de la CIDH para que se analice de manera objetiva e integral la situación de los derechos humanos en todos los Estados de la región, independientemente de que sean estados parte o no de los instrumentos interamericanos de derechos humanos.

h) Considerar en la elaboración del Capítulo IV no solo derechos civiles y políticos, sino también los derechos económicos, sociales y culturales.

Nota:
El Grupo de Trabajo no formuló recomendaciones para los Estados Miembros en este tema.

	

	VI. Promoción de los derechos humanos

A. Recomendaciones a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos:

h) Continuar realizando actividades de promoción de derechos humanos en coordinación con los Estados interesados.

i) Colaborar con los Estados en el fortalecimiento de sus instituciones o autoridades nacionales de administración y procuración de justicia, incluyendo la capacitación de sus funcionarios.

j) Contribuir al fortalecimiento de las instituciones nacionales de protección de los derechos humanos, mediante acuerdos de colaboración con las mismas.

k) Procurar mayor difusión de las labores de promoción que lleva a cabo. 

l) Identificar y agrupar, respecto de cada Estado, las problemáticas de mayor incidencia en las peticiones que se le presentan, a fin de colaborar con las autoridades nacionales en la atención de las mismas, procurando encontrar soluciones integrales y duraderas.

m) Prestar asesoría a los Estados para el cumplimiento de las recomendaciones que la propia CIDH formule.

n) El establecimiento de un Código de Conducta que regule la gestión de las Relatorías de la CIDH, para asegurar la coordinación que debe existir entre dichos mecanismos y los Estados.

B. Recomendaciones a los Estados Miembros de la OEA:

a) En colaboración con la CIDH, fomentar mayor cooperación e intercambio de buenas prácticas entre Estados, tras identificar áreas de fortaleza y de oportunidad de unos y otros.
	

	VII. Fortalecimiento financiero del SIDH

A. Recomendaciones a los Estados Miembros de la OEA:

f) Incrementar progresivamente los recursos asignados a los órganos del SIDH provenientes de fondo regular de la OEA, de manera adecuada a las necesidades y prioridades identificadas por los mismos órganos y por los propios Estados.

g) Dar pasos concretos hacia dicho objetivo, preferentemente en el primer semestre de 2012.

h) Considerar como una alternativa para avanzar hacia el efectivo fortalecimiento financiero del SIDH un esquema de dos vías paralelas y complementarias: i) financiamiento del SIDH proveniente del presupuesto regular de la OEA (solución de mediano plazo); y ii) financiamiento mixto del SIDH, mediante recursos provenientes del presupuesto regular y recursos provenientes de contribuciones voluntarias u otras fuentes (solución para corto plazo en tanto se logra la solución de mediano plazo).

i) La creación o establecimiento de un mecanismo o grupo técnico –con la participación de Estados Miembros, la Secretaría General de la OEA y los órganos del SIDH-, cuya labor sea precisar los requerimientos financieros y establecer alternativas para lograr el fortalecimiento financiero de los órganos del SIDH, así como analizar mecanismos de gestión más eficientes, considerando el Plan Estratégico 2011-2015 de la CIDH y los Lineamientos 2011-2015 de la Corte Interamericana de Derechos Humanos.

j) Mientras se alcanza el objetivo de dotar al SIDH de recursos suficientes con cargo al presupuesto regular, realizar sus contribuciones voluntarias sin fines específicos. Igual recomendación se extiende a los Estados Observadores y otras instituciones que realizan contribuciones financieras. 

B. Recomendaciones a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos:

d) Incluir en su informe anual, de forma clara y accesible, información sobre la gestión de los recursos recibidos.

e) Mientras se alcanza el objetivo de dotar al SIDH de recursos suficientes con cargo al presupuesto regular, invitar a los donantes a que realicen sus contribuciones voluntarias sin fines específicos. 

f) Asignar recursos adecuados, suficientes y balanceados a todas sus relatorías, grupos de trabajo y unidades, así como un manejo eficiente y transparente de esos recursos.

C. Recomendación al Secretario General de la Organización

a) Elaborar y presentar una propuesta que planteé  estrategias para lograr un incremento efectivo de los recursos económicos asignados a la Corte Interamericana de Derechos Humanos y a la CIDH en el programa-presupuesto de la Organización.
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